
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS 
CONTRATO N.º FMDR 032019 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º FMDR 01/2019 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º FMDR 01/2019 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL NO ÂMBITO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR. 

 
No dia 17/01/2019 O MUNICÍPIO DE CANOINHAS,  por meio do FUNDO MUNICIIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL,  Pessoa  Jurídica  de Direito Público, inscrita no CNPJ Sob n.º  83.102.384/0001-80, com  sede à rua Felipe 
Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de Canoinhas-SC,  neste  ato  representada  por  seu  Prefeito, Sr Gilberto 
dos Passos, Brasileiro, Solteiro, Radialista,   residente  e domiciliado, Rua Francisco de Paula Pereira, 1605, Centro, 
nesta cidade de Canoinhas - SC, portador do CPF n.º 003.649.429-16 e RG n.º 3.114.763 SSP/SC, no final  
assinado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina - Epagri, empresa pública, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, com personalidade jurídica de direito privado, sob forma de sociedade por ações, constituída 
nos termos do inciso II do Art. 152 da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005, neste ato representada 
em consonância ao Art. 38, inc. III e parágrafo Único, do Estatuto Social da Epagri, por Donato João Noernberg, 
inscrito no CPF sob o nº 678.199.159-00, e portador da Carteira de Identidade nº 2.311.460,  Gerente Regional da 
Epagri de Canoinhas inscrita no CNPJ sob o nº 83.052.191/0012-15, com endereço à BR 280 Km 219,5 bairro: 
Campo da Água Verde, CEP 89460-000, Canoinhas - SC, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, de 
conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações supervenientes às Licitações e Contratos da 
Administração Pública, resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, 
cumprindo as seguintes cláusulas e condições, de acordo com o Processo Administrativo nº FMDR 01/2019, 
modalidade de Dispensa de Licitação nº 01/2019, consoante e decidido no,: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL E ORIGEM - O presente instrumento está fundamentado nos 
arts. 1º, 24, Inciso XXX; 54 e 55 da Lei 8.666/93; apresentando origem na negociação entre a CONTRATANTE, e 
encaminhamento deste instrumento pela Gerência Regional da Epagri de Canoinhas, unidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - O presente instrumento de contrato tem como objetivo a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL NO ÂMBITO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
São obrigações da CONTRATADA: 
a) Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, acompanhamento, execução 

e avaliação do Plano Anual de trabalho - PAT; 
b)  Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no PAT 2014, nos Centros 

de Treinamento e Estações Experimentais; 
c) Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços previstos no PAT; 
d) Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município CONTRATANTE; 
e) Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao PAT no Município CONTRATANTE; 
f) Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no PAT; 
g) Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 
h) Responsabilizar-se pela execução dos Programas da Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento 

Rural e demais programas institucionais do governo federal em que tenha tal atribuição, no nível Municipal. 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
1)  Repassar para CONTRATADA o valor ajustado na conformidade da Cláusula Quinta, referente à prestação dos 

serviços objeto do presente instrumento de contrato, 
2)  Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas e locais onde serão prestados os serviços; 
3)  Promover a participação dos seus técnicos nos cursos ministrados pela CONTRATADA; 
4)  Supervisionar e acompanhar a prestação dos serviços, e 
5)  Proceder à avaliação dos serviços prestados e emitir relatório com os resultados obtidos. 



 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DOS SERVIÇOS - Para execução dos serviços, o prazo estipulado terá início em 
17/01/2019 até 31/12/2019. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO - O CONTRATANTE pagará para 
CONTRATADA pelos serviços prestados de Assistência Técnica e Extensão Rural o valor total de R$ 64.457,64 
(sessenta e quatro mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta quatro centavos), e correrá a conta da 
dotação orçamentária:  
20.01.2.015.3.3.90.39.99.00.00.00.00 – código reduzido 12/2019. 
Parágrafo Único: Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS), conforme item 17.1 da Lei Municipal que regulamenta este tributo, bem como o Imposto de Renda - 
Pessoa Jurídica e o INSS conforme legislação federal competente.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO - O valor mensal acima mencionado será repassado pelo 
CONTRATANTE/Município de Canoinhas para a CONTRATADA, mediante emissão de boleto bancário. O 
pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da Nota Fiscal, que deverá emitida após a 
execução dos serviços. A quitação do pagamento será dada pela CONTRATADA imediatamente após recebimento 
de cada parcela. 
1. A nota fiscal deverá ser emitida e entregue na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural até o último dia útil 
de cada mês da prestação do serviço. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS DESPESAS CONTRATUAIS - As despesas decorrentes das obrigações trabalhistas, 

fiscais e comerciais relativas a prestação dos serviços Assistência Técnica e Extensão Rural, objeto do instrumento 

ora ajustado correrá por conta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE - A CONTRATADA prestará os serviços como 
forma de consultoria e orientação e, neste sentido, não poderá ser responsabilizada por prejuízos econômicos ou 
patrimoniais que os agricultores consulentes possam ser vítimas, dada a impossibilidade de previsão dos riscos da 
atividade agropecuária e pesqueira. 
Parágrafo Único: A CONTRATADA se isenta de responsabilidade também nos casos de negativa de financiamento 
agropecuário sejam quais forem os motivos que deram causa a esta. 
 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a 
autorização das partes, cabendo modificar, adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em 
consonância com os objetivos estabelecidos, e mediante termo aditivo competente e de conformidade com a 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DECIMA  – DA RESCISÃO - Este instrumento, poderá ser rescindido a qualquer tempo mediante 
comunicação por escrito com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, ou por qualquer das partes, caso 
ocorra descumprimento de qualquer cláusula ou condição na execução do presente contrato cabendo multa a parte 
que der motivo, o equivalente a 1 (uma) parcela do valor contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
1 A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, constatado o 
nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações contratuais, torna passível 
a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.666/1993 e neste instrumento, observando o contraditório e a ampla 
defesa, conforme a seguir descrito:  
a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas, por culpa da CONTRATADA, bem como no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos 
ao desenvolvimento das atividades do Município de Canoinhas, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 
b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou total do Contrato, 
sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da alínea seguinte;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com do Município de Canoinhas, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem prejuízo das multas previstas e das demais 
penalidades legais: 
 

Tabela 01 

Grau da Infração 

Base de cálculo 

Multa (incidente sobre o valor 
total do contrato) 

Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de 
Canoinhas. 

Mínimo Máximo 

01 0,2 % Não Aplicável 01 Mês 

02 2 % 01 Mês 06 Meses 



 

 

03 5 % 03 Meses 12 Meses 

04 10 % 06 Meses 18 Meses 

05 15 % 12 Meses 02 Anos 

Tabela 02 

Item Tipificação 
Grau de 
Infração 

Incidência 

01 
Manter empregado sem qualificação para a execução do 
objeto; 

02 
Por empregado em cada 

ocorrência 

02 
Suspender ou interromper a execução do objeto, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito; 

03 Por ocorrência 

03 

Destruir ou danificar documentos, informações, 
dependências e/ou equipamentos do Município de 
Canoinhas que eventualmente tenha acesso, por culpa ou 
dolo de seus agentes; 

04 Por ocorrência 

04 

Utilizar as dependências, informações, documentos, 
equipamentos e/ou demais facilidades do Município de 
Canoinhas para fins diversos do objeto ou sem autorização 
formal; 

04 Por ocorrência 

05 
Não executar ou executar com falha serviço e/ou 
fornecimento previsto, sem motivo justificado; 

03 Por ocorrência 

06 
Permitir situação que origine a possibilidade de causar ou 
cause dano físico, lesão corporal ou de consequências 
letais; 

05 Por ocorrência 

07 
Não substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas atribuições; 

02 
Por empregado em cada 

ocorrência 

08 
Não cumprir horário ou prazo estabelecido, ou ainda 
solicitação decorrente; 

02 Por ocorrência 

09 
Não cumprir determinação formal da fiscalização, inclusive 
instrução complementar; 

02 Por ocorrência 

10 
Não apresentar, quando solicitada, documentação fiscal, 
trabalhista e/ou previdenciária; 

01 Por dia de ocorrência 

11 
Não cumprir legislação (legal ou infralegal), ou ainda 
norma técnica inerente à execução do objeto; 

03 
Por lei ou normativo em 

cada ocorrência 

12 Não manter as suas condições de habilitação; 02 Por ocorrência 

13 
Alterar ou não prestar informação quanto à qualidade, 
quantidade ou composição de qualquer componente do 
objeto; 

03 Por ocorrência 

14 Atrasar o término da prestação de serviços; 01 
Por dia em cada 

ocorrência 

15 
Apresentar documentação e/ou informação falsa; fraudar a 
execução da obrigação assumida; comportar-se de modo 
inidôneo; cometer fraude fiscal; 

05 Por ocorrência 

16 
Retardar ou falhar a execução da obrigação assumida, 
bem como para as demais falhas na execução não 
especificadas nos itens anteriores. 

03 Por ocorrência 

 
2 Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por inadimplência, quando houver 
paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 07 (sete) dias ininterruptos, ocasião que 
dará origem a uma multa no valor de 15% (quinze por cento) da parcela em inadimplência, assim considerada a 
parte do objeto ainda pendente de execução.  
3 Também será considerada inexecução parcial do contrato nos casos em que a CONTRATADA se enquadre em 
pelo menos 01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, durante a vigência do referido instrumento, ocasião 
em que se originará a rescisão contratual por inadimplência, sem prejuízo da incidência dos valores das multas 
previstos nas tabelas 1 e 2: 

Tabela 03 

Grau da infração Quantidade de Infrações 

01 07 ou mais 

02 06 ou mais 

03 05 ou mais 

04 04 ou mais 

05 02 ou mais 

 
4 Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos a rescisão por inadimplência, 
ocasião em que incidirá multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato quando:  



 

 

a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 30 (trinta) dias; 
b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste instrumento.  
5 As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Canoinhas, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente à de multa e obedecerão ao 
disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências.  
6 O MUNICÍPIO DE CANOINHAS observará a boa-fé da CONTRATADA e as circunstâncias atenuantes e 
agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo 
substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não 
tenha causado prejuízos ao Município de Canoinhas ou a terceiros.  
7 Na aplicação das sanções o Município de Canoinhas considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o interesse 
público decorrente, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 
suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 87, da Lei nº 8.666/1993. 
8 Na hipótese da CONTRATADA não possuir valor a receber do Município de Canoinhas e/ou não for possível suprir 
por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para 
efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do Município de Canoinhas, podendo ainda 
proceder à cobrança judicial.  
9 O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, cumulativamente, poderá: 
a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 
b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, até o efetivo 
adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, 
independentemente de notificação extrajudicial.  
10 Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, a CONTRATADA 
será notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 
de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANÁLISE - A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi 

devidamente examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO E PUBLICAÇÃO - Fica eleito o foro da Comarca de Canoinhas, 
independente de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução do 
presente Contrato. A publicação resumida do presente instrumento na imprensa oficial, condição indispensável para 
sua eficácia, caberá as Prefeituras Municipais, sendo realizado de conformidade com o que disciplina o art.61, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
E, por estarem de acordo, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo qualificadas. 
 
 
 

EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA - EPAGRI 
Contratada 

Donato João Noernberg 
Gerente Regional 

 
 

     MUNICÍPIO DE CANOINHAS 
Contratante 

Gilberto dos Passos 
Prefeito 

 
  
Visto: Winston Beyersdorff Lucchiari 
           Assessoria Jurídica 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: _________________________.               ____________________________. 
                     Nome:              Nome: 
                  CPF:                 CPF:  

 
 


